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de economia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista 
ou cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis".

"Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas 
às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados".

13.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.

13.3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.

13.4 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.5 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 12.846/2013.

13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
Minuta do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

14.2 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da ECSP.

14.3 A divulgação do extrato desta Ata ocorrerá por publicação no Diário Eletrônico do 
Tribunal de Contas ou veículo de comunicação oficial.

14.4 O Edital e seus anexos, a proposta da CONTRATADA e demais elementos do 
processo, todos pertencentes ao certame que deu origem a esta ata, são partes 
integrantes desta.

14.5 É vedado efetuar acréscimos no quantitativo fixado por esta ata de registro de 
preços.

14.6 O contrato decorrente desta ata de registro de preços poderá ser alterado, 
observados os prazos e limites para supressões e acréscimos dispostos na Lei nº 
13.303/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do 
Estado de Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, vai 
por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito.

Cuiabá – MT, 03 de setembro de 2026.
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INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL “SAÚDE DO CATADOR DE RECICLÁVEIS” NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que, decorrido o 
prazo legal, e em conformidade com os §§ 3º e 7º do artigo 150 do Regimento Interno 
e § 8º do artigo 29 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá – MT promulgo a seguinte 
Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Cuiabá, o Programa Municipal "Saúde 
do Catador de Recicláveis". 

Parágrafo único. O programa tem a finalidade de promover a atenção integral à saúde 
das catadoras e dos catadores de materiais recicláveis, observados os seguintes 
princípios: 

I – dignidade da pessoa humana; 

II – equidade; 

III – inclusão social; 

IV – integralidade do cuidado em saúde. 

Art. 2º São diretrizes do Programa Municipal "Saúde do Catador de Recicláveis": 

I – a promoção da equidade no acesso aos serviços de saúde; 

II – a atenção às especificidades ocupacionais da atividade de coleta, triagem e 
comercialização de materiais recicláveis; 

III – a prevenção de agravos à saúde física e mental; 

IV – o fortalecimento da inclusão social e da cidadania; 

V – a valorização das catadoras e dos catadores como agentes ambientais e sujeitos 
de direitos. 

Art. 3º O Programa Municipal "Saúde do Catador de Recicláveis" poderá compreender, 
entre outras, as seguintes ações: 

I – incentivo à oferta de acompanhamento psicossocial no âmbito da rede municipal 
de saúde; 

II – promoção de ações educativas, rodas de conversa e atividades coletivas em 
parceria com cooperativas e associações de catadores; 

III – estímulo à ampliação do acesso aos serviços de saúde bucal da rede pública 
municipal; 

IV – incentivo à ampliação da cobertura vacinal das catadoras e dos catadores de 
materiais recicláveis; 

V – fortalecimento das ações de atenção primária à saúde, considerando as 
especificidades da atividade exercida; 

VI – incentivo à elaboração e à disponibilização de materiais informativos acessíveis 
sobre saúde, direitos e segurança do trabalho; 

VII – estímulo à participação das catadoras e dos catadores na construção, avaliação 
e aperfeiçoamento das ações do Programa. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paschoal Moreira Cabral, em Cuiabá-MT, em 30 de setembro de 2026.

VEREADORA PAULA CALIL

PRESIDENTE
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